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RESUMO 
O presente texto é parte de um capítulo de uma dissertação de mestrado cujo propósito 
foi analisar o Projeto Político-Pedagógico (PPC) do curso de Pedagogia, problematizando 
as ausências e presenças das discussões de raça, gênero e sexualidade durante a formação 
inicial. Este documento (PPC) é um aparato discursivo que, pautado por uma posição 
ideológica, produz identidades, verdades e modos de pensar e agir. A metodologia 
adotada consiste em uma abordagem qualitativa e documental, fundamentada nos estudos 
de gênero associados à categoria raça. Foram analisadas, ao todo, cinco disciplinas, as 
quais são mencionadas em momentos específicos deste manuscrito. Os resultados 
indicaram que as relações de poder operam no PPC para legitimar a cisgeneridade 
heterossexual e branca como modelos universais de sujeitos e epistemologias. Isso indica 
que a presença da diferença no documento, além de ser tímida, serve para sustentar a 
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noção de normalidade de determinada localidade, ou seja, do sujeito cisgênero e branco 
como algo inquestionável. 
PALAVRAS-CHAVE: Pedagogia. Gênero. Sexualidade. Raça.  

 
 
RESUMEN 
Este texto es parte de un capítulo de una tesis de maestría cuyo propósito fue analizar el 
Proyecto Político-Pedagógico (PPP) del curso de Pedagogía, problematizando las 
ausencias y presencias de las discusiones sobre raza, género y sexualidad durante la 
formación inicial. Este documento (PPP) es un aparato discursivo que, basado en una 
posición ideológica, produce identidades, verdades y modos de pensar y actuar. La 
metodología adoptada consiste en un enfoque cualitativo y documental, fundamentado en 
estudios de género asociados a la categoría de raza. En total, se analizaron cinco 
asignaturas, las cuales se mencionan en momentos específicos de este manuscrito. Los 
resultados indicaron que las relaciones de poder operan en el PPP para legitimar la 
cisgeneridad heterosexual y blanca como modelos universales de sujetos y 
epistemologías. Esto sugiere que la presencia de la diferencia en el documento, además 
de ser limitada, sirve para sustentar la noción de normalidad de determinada localidad, es 
decir, del sujeto cisgénero y blanco como algo incuestionable. 
PALABRAS-CLAVE: Pedagogía. Género. Sexualidad. Raza. 

 
ABSTRACT 
This text is part of a master’s thesis chapter aimed at analyzing the Pedagogical Political 
Project (PPP) of a Pedagogy course, addressing the absence and presence of discussions 
on race, gender, and sexuality in initial teacher education. This document (PPP) functions 
as a discursive apparatus that, rooted in an ideological stance, produces identities, truths, 
and ways of thinking and acting. The methodology adopted is qualitative and documental, 
based on gender studies associated with the race category. A total of five subjects were 
analyzed, referenced at specific points in this manuscript. Results indicate that power 
relations operate within the PPP to legitimize heterosexual, cisgender, and white identities 
as universal models of subjects and epistemologies. This suggests that the presence of 
difference in the document, though limited, reinforces the notion of normalcy associated 
with the cisgender, white subject as an unquestionable standard. 
 
KEYWORDS: Pedagogy. Gender. Sexuality. Race. 
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Introdução – Posição teórica  

 

O conceito de gênero citado ao longo deste trabalho dialoga com o pressuposto da 

historiadora americana Joan Scott (2019), que compreende esse marcador como um fator 

social e primário para dar significado às relações de poder com base em uma 

diferenciação binária entre os sexos. Assim, gênero passa a ser uma categoria relacional, 

no sentido de estar presente nas relações humanas e, consequentemente, ensinar e impor 

modos de viver as feminilidades e masculinidades (SCOTT, 2019). 

Entretanto, para além desse caráter cultural, onde as relações sociais são relações 

de poder, esse conceito também consiste em uma ferramenta teórica com o propósito de 

problematizar os determinismos biológicos que relegam as mulheres a um lugar de 

subordinação em relação aos homens.  

Sua premissa principal consiste no entendimento de que as diferenças de gênero, já 

impostas na nomeação pelo médico em relação ao feto, se é menina ou menino, já estão 

socialmente pré-estabelecidas. Isso indica que as relações com base nessa diferenciação 

sexual correspondem à esfera social, pois espera-se que a genitália (macho-fêmea) 

corresponda aos padrões de gênero marcados por binarismos (Judith Butler, 2018). 

Como estamos nos referindo a uma identidade, é necessário ressaltar que as 

identidades são interconectadas, e isso resulta em diferentes situações, dependendo dos 

marcadores sociais (Kimberlé Crenshaw, 2002). Por exemplo, uma mulher negra trans 

possui particularidades e diferenças em relação a mulheres brancas cisgêneras ou 

mulheres negras cisgênera lésbica, e assim sucessivamente. Logo, neste trabalho, 

nenhuma identidade será compreendida como universal e fixa. 

No que concerne à categoria raça, esta, assim como a categoria de gênero, tem 

sentido teórico e não biológico. Logo, raça é compreendida como um conceito que 

possibilita problematizar as desigualdades entre negros e brancos nas sociedades que 

passaram pelo processo de escravização, cujos resquícios permanecem presentes.  De 

acordo com o antropólogo e professor brasileiro-congolês Kabengele Munanga: 

 
[...] o conceito de raça, tal como o empregamos hoje, nada tem de 
biológico. É um conceito carregado de ideologia, pois como todas as 
ideologias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de poder 
e de dominação. A raça, sempre apresentada como categoria biológica, 
isto é, natural, é de fato uma categoria etno-semântica. De outro modo, 
o campo semântico do conceito de raça é determinado pela estrutura 
global da sociedade e pelas relações de poder que a governam. Os 
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conceitos de negro, branco e mestiço não significam a mesma coisa nos 
Estados Unidos, no Brasil, na África do Sul, na Inglaterra, etc. Por isso 
que o conteúdo dessas palavras é etno-semântico, político-ideológico e 
não biológico (MUNANGA, 2004, p. 6). 

 

Nesse sentido, significa dizer que a cor da pele ainda é um fator de desigualdade 

e o conceito de raça serve para compreender como tais desigualdades raciais são 

construídas e legitimadas pela sociedade. Ao nomear o problema, podemos pensar em 

ações estratégicas que combatam o racismo na esfera social e acadêmica, dado que o saber 

eurocêntrico ainda é predominante nas instituições de ensino superior (MUNANGA, 

2004, p. 6). 

No que concerne à sexualidade, esta é compreendida pelo prisma de Michel 

Foucault em seu livro: A História da Sexualidade: A Vontade de Saber, vol. 1 (1976). 

Com um título já sugestivo, o autor francês discorre sobre a sexualidade no contexto 

ocidental como um dispositivo histórico heterogêneo.  

Isso significa que a sexualidade, no espaço-tempo do século XIX no Ocidente, 

emergiu como um saber para capturar e detalhar as sexualidades que não se enquadram 

no campo normativo da heterossexualidade para fins reprodutivos, que, por sua vez, 

responde a uma ordem capitalista sustentada pela mão de obra (FOUCAULT, 1976). 

Foucault (1976) explana que, diferentemente da hipótese repressiva em torno do 

sexo, ocorreu uma incitação discursiva onde tais nomeações utilizaram estrategicamente 

não uma censura, mas de uma incitação discursiva ancorada na repressão que na verdade 

se configurou como sendo uma das estratégias do dispositivo de sexualidade. 

 Nesse aparato heterogêneo fez do discurso de repressão uma forma de produção 

de poder, intrínseco a um saber que visava e ainda visa detalhar, curar, corrigir e operar 

de outras formas para não afetar o status de normalidade. Esse status, por sua vez, atende 

aos interesses políticos e econômicos vigentes de cada época (FOUCAULT, 1976).  

O poder, nessa trama, não é entendido no âmbito da negação nem abarca um 

sentido vertical, este, na verdade, por uma perspectiva foucaultiana, passa a ser horizontal 

e múltiplo, exercendo-se por meio de uma relação entre seres humanos. Por isso trata-se 

de um poder positivo porque se prolifera, age e influência a ação do outro, produzindo 

deslocamentos ou reiterações de uma dada verdade, como no caso da sexualidade, que 

ainda hoje carrega um tabu (hipótese repressiva) e impõe formas de ditar o que é certo ou 

errado.  
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Diante das categorias expostas até aqui é possível interpretar que nessa trama 

nenhuma prática pedagógica se dá fora dos significados culturais e contradições inerentes 

dessas relações, impossibilitando que toda ação ou escolha dessa/e docente tanto no 

ensino superior como na educação básica seja algo neutro ou desinteressado (bell hooks, 

2019). 

Por esse motivo, o curso de Pedagogia assim como as outras licenciaturas acabam 

por ter uma responsabilidade social pois carrega consigo a função social de formar 

aquelas/es que formarão outros indivíduos que se encarregarão de pensar e modificar sua 

realidade. No entanto, se uma prática pedagógica que por sua vez é sempre intencional e 

situada, não estiver a serviço de um projeto social emancipatório pouco será um 

instrumento que encaminhe para mudanças, nem que seja individual ou a longo prazo. 

Como dispõe hooks (2019) 

 
Toda educação tem uma intenção, um objetivo que somente pode ser 
político. Ou se mistifica a realidade tornando-a impenetrável e obscura, 
o que leva pessoas a marcharem às cegas através de labirintos 
incompreensíveis, ou se desmascara as estruturas econômicas e sociais 
que estão determinando as relações de exploração e opressão entre as 
pessoas, derrubando os labirintos e permitindo que as pessoas 
caminhem em sua própria estrada. Então nos vemos confrontados com 
uma opção evidente: educar para a dominação ou educar para a 
libertação (hooks, 2019, p. 212). 

. 

Sendo assim, o curso de Pedagogia, tem para si o desafio de formar uma/um 

profissional crítica/o e consciente de que toda ação educativa carrega consigo a 

possibilidade de manutenção ou tensionamento dos conflitos inerentes a toda produção e 

transmissão de um saber, desse modo “não há relação de poder sem constituição correlata 

de um campo de saber, nem saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo 

relações de poder” (FOUCAULT, 2010, p.30). 

Pode-se dessa forma compreender o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) sob dois 

prismas, o primeiro enquanto: um documento de natureza obrigatória em todas as 

instituições de ensino conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (1996). Se configura como um instrumento técnico e político que delineia as 

metas relacionadas à oferta do curso e as estratégias para alcançá-las, incluindo objetivos, 

metodologias, organização, planejamento, perfil da/o egressa/o que deseja formar, entre 

outros aspectos os quais explicitam os fundamentos políticos, filosóficos, teórico-

metodológicos e os critérios de avaliação do curso. 
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E o segundo prisma enquanto um: documento se encontra sempre inserido em um 

contexto específico, seja temporal ou regional, o qual apresenta e corresponde suas 

próprias particularidades e demandas. O PPC não se limita apenas ao âmbito técnico, mas 

possui uma dimensão predominantemente política.  

Todo aparato epistemológico, que, por sua vez, está inserido em uma estrutura 

racista e sexista como a brasileira, não se encontra dissociado de esferas institucionais, 

como as universidades e as escolas. Pelo contrário, esses são ambientes que produzem 

identidades e prescrevem modos de conduta por meio de uma lógica da diferença, que 

posiciona o sujeito branco, cisgênero, heterossexual e cristão como modelo a ser seguido 

e sinônimo de norma (Letícia Carolina Nascimento, 2021). 

Por outro lado, dependendo da seleção de conteúdos presentes neste documento e a 

mediação do mesmo quando transmitido em sala de aula para as estudantes, poderá 

ocorrer a possibilidade de questionamento de lógicas excludentes, direcionando-se para 

ações que investiguem e combatam tal premissa.  

Isso porque a universidade também é um espaço para a problematização de tais 

configurações (Diego dos Santos Reis, 2022). Como afirmou Foucault (1976), onde o 

poder está presente, a resistência também se prolifera, pois essa resistência está 

intrinsecamente ligada a todo ato que busca afirmar sua vontade de se consolidar como 

verdade (FOUCAULT, 1976). 

Desse modo, o propósito da discussão no referido PPC, com base em cinco 

disciplinas sendo estas: 1) Relações Raciais na Educação; 2) Prática Educativa II; 3) 

Sociologia da Educação; 4) Filosofia da Educação; e 5) Corpo e Movimento é para 

compreender e problematizar como a UNESPAR, campus Paranaguá, tem incorporado 

as temáticas relativas a gênero, raça e sexualidade, considerando que tais marcadores da 

diferença e categorias analíticas delineadas até aqui atravessam o processo formativo.  

Quando as questões de gênero, raça e sexualidade, que moldam as relações na 

sociedade brasileira são ressaltadas e aprofundadas durante a formação inicial  (que deve 

ser contínua ao longo da vida) auxiliam e propiciam segurança para uma futura 

intervenção educativa, engajada criticamente pela responsabilidade social da profissão 

docente no enfrentamento das injustiças. 

Essa prerrogativa está de acordo com o que a resolução CNE/CP nº 1, de 15 de 

maio de 2006 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 

em Pedagogia, licenciatura, aponta em seu Art. 5º, que a/o egressa/o do curso de 

Pedagogia deverá estar apto a 
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I - atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma 
sociedade justa, equânime, igualitária; 
IX- identificar problemas socioculturais e educacionais com postura 
investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades 
complexas, com vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, 
étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras; 
X- demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de 
natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas 
geracionais, classes sociais, religiões, necessidades especiais, escolhas 
sexuais, entre outras. (BRASIL, 2006). 

 

Não se trata de depositar a solução de um problema estrutural na formação docente 

ou na prática pedagógica de quem está na condição de ensinar, seja no contexto 

universitário ou da educação básica. A questão é sobre a função da universidade e da 

educação diante das problemáticas de gênero e raça que estruturam a sociedade e refletem 

no espaço escolar. Segundo o professor e intelectual Diego dos Santos Reis: 

 
Como instituição privilegiada de produção e reprodução do 
conhecimento socialmente construído, a universidade pode 
desempenhar uma função crucial de ruptura dos processos coloniais de 
aculturação e assimilação violentos que ela mesma ajuda a reproduzir, 
com impactos notórios não só no âmbito das identidades e dos 
imaginários, mas também dos direitos e das representações (REIS, 
2022, p. 8). 
 

É a partir desse entendimento que o conhecimento poderá ser um instrumento de 

tensionamento, a fim de pensar adequadamente em possibilidades de mudança, com 

vistas a um currículo formativo antirracista e anti-LGBTfóbico que reverberem no chão 

da escola, adentrando a discussão do PPC, entendendo-o enquanto um artefato cujas 

narrativas se encontram em disputas. 

 

Procedimento metodológicos  

 

Adotou-se uma abordagem qualitativa e documental para o desenvolvimento 

desta pesquisa. Dessa forma, são utilizados dois procedimentos: a abordagem qualitativa, 

que, conforme explica a pesquisadora Maria Cecília de Souza Minayo (2001), possibilita 

"compreender e explicar a dinâmica das relações sociais que, por sua vez, são depositárias 

de crenças, valores, atitudes e hábitos" (Minayo, 2001, p. 25).  

O segundo procedimento consiste na análise documental, “com o objetivo de 

constituir um corpus satisfatório, esgotar todas as pistas capazes de lhe fornecer 
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informações” (Jean POUPART et al., 2012, p. 298). Em ambos os procedimentos, a 

fundamentação teórica baseou-se nos pressupostos analíticos da área dos estudos de 

gênero e das relações étnico-raciais, utilizados como ferramentas analíticas para 

interpretar como as categorias e os marcadores sociais da diferença, já discutidos 

anteriormente, estão presentes nos PPCs. 

As disciplinas analisadas são: 1) Relações Raciais na Educação, 2) Prática 

Educativa II, 3) Sociologia da Educação, 4) Filosofia da Educação e 5) Corpo e 

Movimento. A hipótese que orientou a delimitação das disciplinas refere-se ao fato de 

todas serem campos temáticos amplos e interdisciplinares, nos quais a discussão de 

gênero, sexualidade e raça pode ou não estar presente, de forma interativa ou isolada. 

Essa premissa interdisciplinar, que envolve sistemas de opressão e categorias analíticas, 

é sustentada pelo fato de tratar-se de elementos orientadores de toda relação humana e da 

produção de saber. 

Após a delimitação das disciplinas, o procedimento seguinte foi considerar, com 

base nas categorias de análise, de que forma as temáticas de gênero, raça e sexualidade 

são apresentadas nas ementas. Na leitura das referências obrigatórias das cinco 

disciplinas, foram consideradas tanto as presenças quanto as ausências. Esta última, com 

maior simbolismo, por que evidencia a operação do dispositivo de sexualidade, no qual o 

silêncio produz aquilo que nega, isto é, o sujeito universal que é hétero, branco, cisgênero 

e masculino (NASCIMENTO, 2021).   

A presença, por exemplo, do gênero masculino como universal, nas expressões 

"os alunos", "os docentes", "os pesquisadores" presentes no documento, reitera a 

localidade masculina como representação universal que abarca o todo. Essa representação 

na ciência moderna, vista como necessária para garantir a objetividade, na verdade, é 

identitária, mais do que em relação àqueles lidos como "os outros". O silêncio tácito sobre 

essa questão acaba por naturalizar tais construções discursivas como um dado 

inquestionável. 

 

A presença como ausência e a ausência como presença 

 

O PPC datado no ano de 2020, objeto de discussão nesse momento do texto foi 

obtido no site eletrônico da referida universidade. Se encontra em domínio público devido 

a normativa da portaria do MEC nº 40, de 12 de dezembro de 2007, que institui o e-MEC, 
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sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos 

processos de regulação da educação superior no sistema federal de educação. 

A compreensão da identidade e do marco situacional do curso a partir do PPC 

propicia algumas hipóteses e interpretações sobre: o quanto este poderá ou não influenciar 

nas escolhas teóricas; influenciar no compromisso de pontuar as mazelas em torno das 

desigualdades de gênero e raça durante a prática pedagógica compreendendo essa como 

um ato político, intencional, planejado e dinâmico conforme ressaltado no começo da 

discussão por hooks (2019). 

Como aparecem. Por quais concepções e conteúdos se apresentam. Quais são as 

atividades de ensino, pesquisa e extensão que contemplam os documentos oficiais e das 

políticas públicas em educação; no que se atribui à formação inicial de professoras/es e 

os subsídios para planejar intervenções fundamentadas em um compromisso ético-

político da profissão no combate das violências de gênero e racial no contexto escolar. 

À vista disso, com a realização da leitura integral do documento contendo 142 

laudas constatou-se que o curso de Pedagogia da UNESPAR cita à legislação básica, a 

saber: Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, e a deliberação CEE-PR nº 

02/2015: Normas estaduais para Educação em Direitos Humanos. Tais normativas se 

encontram explicitadas de forma direta no tópico titulado: 2. Legislação Suporte ao 

Projeto Pedagógico. 

Há menção das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro- Brasileira. Na apresentação da 

ementa da disciplina: Educação, Diversidade e Relações Étnico- Raciais, com carga 

horaria de 72 horas encontramos como um dos conteúdos programáticos: Relações raciais 

na Educação: Leis nº 10.639/2003 e 11.645/68. Todavia, a bibliografia básica contradiz 

com a proposta da disciplina porque não contempla nenhum texto com essa ênfase, como 

constata a figura (1). 
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                              FIGURA (1)  

                              
Fonte: A ementa completa se encontra na p.38 do PPC do curso de Pedagogia da UNESPAR:    

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf 
 

Vale uma ressalva para a escolha pertinente da obra de Guacira Lopes Louro 

(figura 1) para compor a bibliografia básica apesar de secundarizar a categoria raça. Ao 

longo do livro Gênero, sexualidade e educação a autora enfatiza algumas questões acerca 

das dinâmicas de generificação que estruturam as práticas escolares. 

Louro (2014) chama atenção acerca da importância de problematizarmos o que é 

natural, pois toda naturalidade camufla um processo desigual em sua fabricação, como as 

hierarquias de gênero que devido ao seguimento de sua repetição adquire um sentido 

essencialista (LOURO, 2014). 

Os descritores: Raça (2), Relações étnico-raciais (4), Gênero (4) e Sexualidade (2) 

são citados no contexto da figura (1) e ao longo do texto para referenciar as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico- Raciais e no que se encontra 

disposto pela Resolução CNE nº 2/2015, em seu Art. 13, § 2º, o qual afirma que: 

 
Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos 
específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, 
seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados 
aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e 
gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos 
humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de 

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf
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faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação 
especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em 
cumprimento de medidas socioeducativas (PPC, UNESPAR, 2020 p. 
12, grifos meus). 

 

No mais, não há nenhuma citação que indique a concepção dessas categorias e como 

elas serão trabalhadas e problematizadas ao longo do curso, bem como projetos de 

extensão que indique a prioridade e/ou inclusão da discussão concernente a esses 

marcadores sociais da diferença.  

No tocante ao perfil da/o profissional espera-se formar “sujeitos capazes de 

produzir ações e saberes, conscientes do seu compromisso social e político e, esse tipo de 

ação, estará presente desde os primeiros momentos de sua formação inicial” (PPC, 

UNESPAR, 2020, p. 14). Com base nesse perfil de egresso/a interpreta-se que, ao final 

da graduação, os/as discentes estejam cientes da importância do ato de educar sob uma 

perspectiva crítica, com isso devemos perguntar se tal criticidade contempla as questões 

de gênero e sexualidade, pois a escola por questões emergentes e históricas não é o único 

ambiente que banaliza e silencia determinados temas. 

Constata-se com a leitura na integra demasiadas passagens no PPC‘s que reforçam 

o uso genérico do masculino universal, nos dizeres: o professor, o pesquisador, o gestor, 

o discente, e etc. Em nenhum momento há flexão de gênero para remeter ao feminino. 

Isso representa um apagamento de pesquisadoras, pedagogas e gestoras mulheres trans e 

cis como sujeitas que produzem conhecimento e atuam na docência (Megg Rayra Gomes 

de Oliveira, 2020). 

Reforça uma falsa neutralidade da qual serve para consolidar a posição hegemônica 

do sujeito branco masculino e cisgênero como detentor de humanidade e racionalidade, e 

em seu oposto estariam “os outros”, “os identitários”, “os subjetivos e emocionais” e por 

essa razão seriam menos qualificados para produzir uma ciência séria e legitima.  

No entanto, essa assimetria é produzida tanto quanto aquelas/es que se encontram 

na posição de subalternização que a ciência positivista tentou relega- las/los. No próprio 

PPC podemos ter um exemplo de como essa hegemonia funciona e se nutre pelo silêncio 

do qual reitera determinados saberes e corpos como detentores do conhecimento (Cida 

Bento, 2022).  

Até que ponto essa divisão de diferenças consolida a ideia de que o racismo é um 

problema exclusivo das pessoas negras, não cabendo, portanto, às pessoas brancas 

discutir determinados assuntos. Nesse caso, o silêncio ou a compreensão de que a 
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responsabilidade é do outro contribui para o enraizamento das desigualdades raciais que 

os beneficiam (BENTO, 2022). 

Tal fato é constatado quando na contagem das 36 disciplinas divididas entre os 

estágios supervisionados, disciplinas optativas e obrigatórias há menção apenas de uma 

intelectual negra cis e um intelectual e professor negro cis nas referências básicas, a saber, 

Kabengele Munanga e Nilma Lino Gomes. São citados quando a pauta diz respeito a 

questão racial durante a disciplina com ênfase em diversidade e na disciplina titulada: 

Prática Educativa II. Conforme exposto na figura (2) abaixo referente à bibliografia 

básica. 

 

FIGURA (2) 

                         
Fonte: A ementa completa se encontra na p.76 do PPC do curso de Pedagogia da UNESPAR (2020):    

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf 

 

Por outro lado, na ementa de sociologia e filosofia que contemplam assuntos 

abrangentes o referencial teórico é composto apenas por homens brancos cisgêneros e a 

Europa é o ponto de partida para a discussão, tanto na bibliografia básica quanto na 

complementar. Conforme vemos na figura 3 e 4, logo abaixo referente a disciplina 

Sociologia da educação e Filosofia da educação. 

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf
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FIGURA (3) 

                         
Fonte: A ementa completa se encontra na p.85 do PPC do curso de Pedagogia da UNESPAR (2020). 

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf 

 

FIGURA (4) 

                         
Fonte: A ementa completa se encontra na p.44 do PPC do curso de Pedagogia da UNESPAR (2020). 

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf 

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf
https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf
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Podemos interpretar que as delimitações teóricas e bibliográficas apresentadas na 

ementa das disciplinas de Sociologia e Filosofia da Educação do curso de Pedagogia da 

UNESPAR-Pguá representam o conceito proposto por Jerry D'Avila, denominado 

"diploma de brancura", em que a posição de sujeito e a leitura de mundo partem dessa 

racionalidade etnocêntrica que representa o progresso (DÁVILA, 2006), sendo, por 

conseguinte, branca, cis e heterossexual. 

Essa concepção envolve uma discursividade presente tanto nas escolas quanto nas 

universidades, refletindo nas políticas públicas educacionais a compreensão de que a 

perspectiva de pensamento eurocêntrica, branca e masculina constitui e representam uma 

possibilidade de ascensão e melhoramento da sociedade. Em diálogo com a preposição 

de D’Avila (2006), Jessica Santana Bruno (2019) pontua 

 
[...] como forma de opressão e dominação social, por meio de seus 
sistemas econômicos, políticos e sociais, ainda se faz presente no século 
XXI, é um processo do qual não há indícios de que nos libertamos. [...] 
A colonização social foi responsável por produzir uma histórica 
tradição de dominação política e cultural, que submeteu à sua visão 
etnocêntrica o conhecimento do mundo, o sentido da vida e das práticas 
sociais. As Universidades localizadas nos países colonizados não se 
mantiveram isentas dessa realidade, são oriundas da razão moderna e 
não se constituem como instituições plenamente autônomas (BRUNO, 
2019, p. 42). 

 

As referências explícitas no documento confirmam a prerrogativa da autora, dado 

que refletem as continuidades e as descontinuidades das relações coloniais imperiais na 

estrutura sociocultural (BRUNO, 2019, p. 43). As hierarquias de gênero e raça são 

mantidas nessas situações onde o silêncio tácito atua a favor da autopreservação de 

privilégios entre sujeitos socialmente lidos como modelo universal. 

Se considerarmos a perspectiva da psicóloga e intelectual negra Cida Bento 

(2022), pode-se afirmar que existe um pacto de silêncio também na esfera acadêmica e 

epistemológica, evidenciado nas referências, onde a predominância de intelectuais 

brancos e cisgêneros é tratada com naturalidade (BENTO, 2022). 

Pode-se interpretar que tal pacto de silêncio estratégico de negação do branco 

enquanto uma fabricação da modernidade ocidental consiste também em uma das táticas 

de operação do dispositivo de racialidade, conceito este que Sueli Carneiro (2023) 

empresta a noção de dispositivo desenvolvida por Foucault (1976) para discutir seus 
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engendramentos no que tange às relações raciais no brasil, a partir da seguinte 

argumentação 
[...] procuro mostrar a existência de um dispositivo de racialidade 
operando na sociedade brasileira de tal modo que, pela articulação de 
múltiplos elementos, configura a racialidade como um domínio que 
produz poderes, saberes e subjetividades pela negação e interdição de 
poderes, saberes e subjetividades. Pode-se dizer que o dispositivo de 
racialidade instaura, no limite, uma divisão ontológica, uma vez que a 
afirmação do ser das pessoas brancas se dá pela negação do ser das 
pessoas negras. Ou dito de outro modo, a superioridade do Eu 
hegemônico, branco, é conquistada pela contraposição com o Outro, 
negro. O dispositivo da racialidade ganha uma dimensão específica ao 
operar em conjunto com o biopoder e ser por ele instrumentalizado. 
Combinado ao racismo, o biopoder promove a vida da raça considerada 
mais sadia e mais pura e promove a morte da raça considerada inferior 
[...]. Contudo para aqueles que sobrevivem, o dispositivo da racialidade 
reserva outras estratégias de assujeitamento. Dentre os seus elementos 
constitutivos destaco o epistemicidio, conceito que empresto de 
Boaventura Sousa Santos para evidenciar o papel da educação na 
reprodução e permanência de poderes, saberes e subjetividades que o 
próprio dispositivo produz (CARNEIRO, 2023, p. 13-14). 

 

Sendo assim, interpreta-se que, para além da função assassina do Estado em 

relação a corpos considerados inferiores, ocorrem outras formas de captura no campo 

epistemológico, que, até onde observamos, possuem uma relação intrínseca com o saber-

poder (CARNEIRO, 2023). 

Saber-poder é um conceito presente nas reflexões de Foucault (1976) sobre a 

sexualidade, constituída como uma área de saber de interesse público e científico que se 

utilizou de seu caráter privado e repressivo para a produção de uma normalidade. Para o 

autor, “não há relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem 

saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder” 

(FOUCAULT, 2010, p. 30). 

A construção desse “outro” da pessoa negra e como o não “ser” da pessoa branca 

o rebaixa ao seu status de humano. Dado que nessa dualidade a autoridade de impor 

significação ao outro enquanto menor e anormal recai sobre o ser, visto como o “eu”, isto 

é, o sujeito branco hegemônico, supostamente normal e critério de parâmetro.  

Esse ser (eu) branco nos pressupostos de Carneiro (2023) é autorizado a anular a 

existência plena de sujeitos que não se enquadraram nas classificações de corpo 

considerado aceitável, cuja relação saber-poder contribuiu para torná-lo uma verdade 

absoluta (CARNEIRO, 2023). 
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Outra manifestação do dispositivo de racialidade, no ambiente acadêmico 

epistemológico, ocorre por meio de uma "política de esquecimento", conforme definido 

por Ângela Figueiredo e Ramón Grosfoguel (2009), essa política refere-se à ausência de 

referências de intelectuais negras/negros por via de uma prática que adota a localização 

particular do conhecimento eurocêntrico. 

 
A epistemologia branca da egopolítica do conhecimento, ao ser 
normalizada como a epistemologia do senso comum nos espaços 
universitários, está inscrita como neutra, universalista e objetiva. A 
perspectiva particular do homem branco se ergue como a norma 
universal de produção de conhecimentos, por meio da qual se medem e 
avaliam todas as outras formas de produzir conhecimentos. 
(FIGUEIREDO; GROSFOGUEL, 2009, p. 228). 
 

Nesse contexto, o conhecimento fundamentado por esse corpo-político, 

reconhecido como a norma, dispensa a necessidade de anunciação, uma vez que se 

presume operar como neutro e universal, e por sua vez, serve como parâmetro para medir 

com vista a desqualificar a produção teórica de pesquisadoras/es e docentes negras/es que 

reivindicam uma posição engajada e comprometida em tensionar as hierarquias do 

racismo no ambiente universitário.  

Como resultado, esses estudantes e professores/as negros/as têm seu senso de 

pertencimento e autoestima intelectual afetados, uma vez que possuir um corpo político 

não branco é ocupar o lugar da marginalidade e ter sua produção constantemente colocada 

sob suspeita quanto à sua qualidade (FIGUEIREDO; GROSFOGUEL, 2009). 

Tal fato associa-se a um passado que permanece enraizado na organização 

universitária sustentado por outras configurações que dão continuidade ao processo de 

violência e dominação iniciado pelo antigo sistema de escravização. Sendo uma dessas 

configurações, a ausência de intelectuais negras/os nas referências obrigatórias em um 

local que cada vez mais adentra corpos não hegemônicos devido às políticas de ações 

afirmativas, como a Lei nº 12.711/2012 que instituiu as cotas nas universidades (BRUNO, 

2019).  

Mesmo diante dos desafios à permanência de pessoas negras nas universidades, 

percebe-se uma ocupação, ainda que tímida, em comparação aos estudantes universitários 

brancos. O ponto é que, embora os rostos tenham mudado, a estrutura acadêmica 

conservadora e eurocêntrica permanece em seu lugar de conforto. 

Sobre a questão da sexualidade no PPC da UNESPAR aqui problematizado, não 

há informações sobre a concepção de sexualidade que como vimos anteriormente carrega 
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uma historicidade em sua produção com vistas a atender interesses econômicos, inscritos 

por meio de uma rede de estratégias discursivas de saber/poder sobre os sexos que gerou 

“[...] uma estreita e minuciosa série de limitações acerca de como falar, com quem e em 

quais circunstâncias” (Edgardo CASTRO, 2016, p. 100) justamente para incitar sua 

produção. 

Contudo, esse “silêncio” em torno da concepção de sexualidade nos informa que 

as pessoas responsáveis pela elaboração do documento não viram a necessidade de 

nomear os corpos e as sexualidades que serão discutidas ao longo da formação, porque a 

heterossexualidade bem como a branquitude e o masculino universal estão postos como 

normas. Assim, é por meio dessa reiteração sem indagação que resulta em sua suposta 

aparência de algo dado e não fabricado discursivamente (LOURO, 2014). 

Pode-se analisar, fundamentado nesse cenário, que essa sexualidade "silenciada" 

ao longo do PPC serve para consolidar uma "verdade" sobre o sexo, baseada na 

heterossexualidade hegemônica autorizada a ocupar o posto de normalidade. O cerne da 

hipótese repressiva não residia na interdição ou na negação, mas sim na incitação do 

discurso sobre o sexo e na criação de uma vontade de saber que serviu para consolidar, 

como se viu, a sexualidade como única e exclusivamente heterossexual, enquanto as 

demais experiências foram rotuladas como patologias, a exemplo da homossexualidade 

(FOUCAULT, 1976). 

Durante o século XVIII, a scientia sexualis 2se beneficiou dessa naturalização do 

discurso repressor, pois o investimento em sua negação promoveu a elevação da 

heterossexualidade ao pedestal da normalidade (FOUCAULT, 1976). Dessa maneira, “o 

poder no Ocidente não é um poder da repressão, mas um poder que produz”, (Jullyanne 

Rocha São Pedro, 2016, p. 5). 

Com base nessas considerações outro fato a se notar é em relação às categorias 

gênero e raça estarem presentes em momentos específicos, na disciplina sobre 

Diversidade (Figura 1) e Prática educativa II (Figura 2) que abarca uma perspectiva 

“inclusiva” onde as identidades e as diferenças são compreendidas como cristalizadas.  

 
2 No livro Foucault e a teoria queer (2017) escrito pela professora e pesquisadora inglesa Tamsin Spargo 
encontraremos algumas definições didáticas e sintetizadas das principais ideias-chaves do filósofo. Scientia 
sexualis é um dos conceitos foucaultianos presente na obra que se encontra definido da seguinte maneira: 
―Termo com que Foucault define a inscrição do corpo, na cultura ocidental moderna, dentro dos discursos 
da sexualidade que produzem saberes tanto disciplinares quanto produtivos. Esses discursos têm força 
norma normatizadora e são legitimados por uma ―vontade de verdadeǁ científicaǁ (SPARGO, 2017, p. 54). 
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Para a professora inglesa Kathryn Woodward (2014) e Tomaz Tadeu Silva (2009) 

isso reforça a dicotomia entre “o exótico” e o “normal”. Quem é classificado é sempre “o 

outro” (aqui visto como oposto da norma) a partir de uma ordem social que relega a uma 

minoria a condição de impor significado aos demais (WOODWARD, 2014; SILVA, 

2009). Porque “alguns grupos sociais estão em posição de impor seus significados aos 

outros. Não existe identidade sem significação. Não existe significação sem poder”. 

(SILVA, 2009, p.105). 

Diante das ponderações apresentadas, evidencia-se a dimensão social e política 

inerente a um currículo, uma vez que, conforme constatado, este reflete as influências da 

colonização de gênero. As delimitações dos conteúdos discutidos até o momento com 

base no Projeto Político-Pedagógico (PPC) não se configuram como seleções ingênuas 

ou neutras. Na verdade, elas se revelam como mecanismos de exercício de poder, 

especialmente por meio do dispositivo de racialidade e de sexualidade, os quais estão 

implicados na produção de sujeitos generificados e racializados com base na 

heterossexualidade branca cis-normativa (OLIVEIRA, 2020). 

O currículo estabelece o que é considerado válido ou inválido no contexto do 

conhecimento e das experiências humanas. Entretanto, é crucial reconhecer que esse 

artefato, situado em um determinado espaço e tempo histórico e cultural, configura-se 

como um território de contestação e disputa (SILVA, 2009).  

A pedagoga afrotransfeminista Maria Clara Araújo dos Passos (2022) oferece 

reflexões pertinentes sobre as implicações desse embate ao salientar que abordar o 

currículo exclusivamente sob a perspectiva da dominação e reprodução da norma 

equivale a validar as narrativas hegemônicas como inquestionáveis (PASSOS, 2022). 

Nesse contexto, segundo a autora, os movimentos sociais, ao disputar esse espaço, 

buscam não apenas ocupá-lo fisicamente, mas também confrontar “as pedadogias 

dominadoras/subalternizadantes pelas quais foram desumanizadas/os.” (PASSOS, 2022, 

p. 44). 

Outra ementa presente no PPC da UNESPAR que merece algumas ressalvas é a 

disciplina "Corpo e Movimento" (figura 5). Considerando o conteúdo programático, 

observa-se que a dimensão de corporalidade e movimento aborda o desenvolvimento 

desde o estágio do bebê até a fase infantil. Os teóricos selecionados na ementa, todos 

homens cis europeus, sugerem que a perspectiva sobre corpo e infância parte de uma 

realidade distinta da brasileira. Com base na figura (5) abaixo, é pertinente questionar 

quais crianças essas teorias buscam representar 
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FIGURA (5) 

 
 

Fonte: A ementa completa se encontra na p.85 do PPC do curso de Pedagogia da UNESPAR (2020). 

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf  

 

Identificamos novamente a reiteração tácita de um "eu hegemônico" desde a 

infância, que também alude ao dispositivo da sexualidade visto que esse corpo “normal” 

deve ser lido como parâmetro para categorizar e vigiar “os desvios”, isto é, corpos de 

crianças negras, crianças afeminadas, crianças trans, e assim por diante (OLIVEIRA, 

2020). Nesse contexto, o corpo se configura como um território de interesse e vigilância 

por parte das instituições (FOUCAULT, 1976), pois não são todas as infâncias que são 

lidas como importantes e por conseguinte correspondem a noção de fragilidade e 

inocência.  

As implicações discursivas desse modelo de "desenvolvimento" infantil e 

corporal, conforme delineado na ementa, tendem a minimizar potenciais estranhamentos 

em sala de aula, direcionando o caminho para discussões superficiais e pouco 

aprofundadas. Aliada também à falta de um entendimento acerca das dinâmicas desses 

marcadores (gênero, raça e sexualidade) e de seus efeitos nas infâncias. 

Esse artefato, representado pelo Projeto Pedagógico de Curso (PPC), está 

intrinsecamente vinculado a um contexto histórico e social marcado por estruturas 

https://prograd.unespar.edu.br/assuntos/graduacao/cursos/paranagua/ppc-de-pedagogia-paranagua.pdf
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racistas e sexistas, que permeiam diversos âmbitos, principalmente os espaços 

institucionais e de poder, reiterando dinâmicas que revelam resquícios de uma 

mentalidade de um passado escravista, não tão distante, manifestando-se pela "dualidade 

entre positivo e negativo, tendo na cor da pele o fator de identificação do normal, sendo 

a brancura sua representação" (CARNEIRO, 2023, p. 28). Tal dinâmica se reflete, 

inclusive, nos Projetos Pedagógicos de Curso das licenciaturas (Pedagogia), perpetuando 

essas relações de poder no âmbito educacional e durante o processo formativo. 

 

Considerações Finais 

 

As ementas das disciplinas analisadas evidenciam o currículo como um artefato 

em disputas envolto por relações de poder capilares que estruturam as relações escolares 

e da sociedade brasileira como um todo. O racismo interseccionado com o eixo gênero de 

subordinação, não é um problema apenas e exclusivamente de mulheres negras ou 

pesquisadoras/es do campo dos estudos de gênero e diversidade sexual, tais categorias 

estão presentes e dinamizadas nas relações de poder entre os pares o tempo todo, 

sobretudo na escola (LOURO, 2014).  

Nesse local, conforme aponta Rogerio Diniz Junqueira (2015) em seu texto 

titulado Heteronormatividade e homofobia no currículo em ação, estudantes e 

professoras/es que não correspondem ao ideário heteronormativo são alvos constantes de 

agressões verbais e simbólicas. 

Esse fato nos revela a necessidade e a importância de que educadoras e educadores 

se apropriem teoricamente das temáticas abordadas na presente discussão, para que, na 

prática, tensionem as relações de poder re/produzidas e fabricadas no ambiente escolar. 

Contudo, enquanto essas pautas estiverem ausentes, implícitas ou nas entrelinhas do 

currículo formativo, não haverá docentes conscientes e comprometidos com a causa, 

mesmo que, em certas situações, o silêncio comunique mais do que a presença. 

Docentes universitários/as e da educação básica terão de fazer escolhas diante de 

uma contradição, visto que, conforme discutido anteriormente, a seleção de conteúdos e 

referências utilizados para transmitir determinado ensinamento não ocorre de forma 

aleatória. Essa ação sempre decorre de uma posicionalidade que carrega uma intenção de 

poder, visando influenciar a forma como compreendemos nossos gostos, desejos, afetos, 

práticas e ações, além de definir quais corpos serão considerados humanos e quais vidas 
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serão marginalizadas e apagadas. A presença dessa posição de sujeito e de conhecimento 

é raramente questionada. 

Por outro lado, o currículo, enquanto território de disputas, também é um espaço 

de possibilidades, pois toda tentativa de controle e significação de um grupo sobre outro 

abre margem para resistências diante das relações de poder. Assim, para desnaturalizar 

essas relações de poder, a formação inicial e continuada deve partir do pressuposto de que 

o currículo é um espaço aberto para possibilidades e questionamentos.  

Nesse ato de consciência, a leitura, a pesquisa e o comprometimento ético e 

político devem ser a regra, sendo ainda mais importante estar aberto a compreender sua 

posição no interior dessas relações de poder, para, assim, adotar práticas éticas que 

tensionem as narrativas que tratam com naturalidade determinadas ausências, não apenas 

em seu sentido teórico, mas também subjetivo. 

A formação inicial constitui uma etapa fundamental no processo de preparação 

do/a futuro/a docente, pois é nesse momento que são introduzidos os conteúdos e 

conhecimentos essenciais para a prática educativa. Além disso, essa etapa possibilita que 

o/a futuro/a professor/a se compreenda como um/a educador/a e pesquisador/a consciente 

de sua função ético-política na formação de crianças, adolescentes, jovens e adultos. 

 Essa premissa evidencia a necessidade de pesquisas que considerem o contexto 

da formação inicial, etapa em que as alunas podem ter, muitas vezes pela primeira vez, 

contato com conteúdos que abordem os temas tratados neste estudo. As categorias 

discutidas estão constantemente dinamizando tanto a organização escolar quanto o 

processo formativo, porém sob a perspectiva da norma, que se sustenta pela ausência de 

sua própria nomeação e pela presença nomeada dos "outros" para reafirmar sua posição 

de normalidade. Gênero, sexualidade e raça sempre foram e continuarão sendo temas 

pertinentes à escola. 

É necessário que educadores e educadoras ingressem nas salas de aula conscientes 

das contradições inerentes ao espaço escolar, que apresenta tanto mecanismos de controle 

quanto possibilidades de questionamento e transformação. Nesse contexto, é fundamental 

lançar um olhar crítico sobre os Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs), compreendendo-

os como documentos que não são neutros, mas sim situados e frequentemente orientados 

pela norma cisgênera, branca e heterossexual. 

Tensionar essa representação, muitas vezes interpretada como uma fabricação 

neutra e naturalizada, é essencial para que possamos pensar em uma educação antirracista 

e antissexista, onde a permanência seja saudável e representativa para todas/os. Portanto, 
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o propósito desta pesquisa inseriu-se na tentativa de incomodar a intelectualidade branca 

brasileira em seus "sonos injustos", conforme pontuou a poetisa Conceição Evaristo em 

entrevista concedida à jornalista Astrid Fontenelle: “A intelectualidade branca brasileira 

teme ser incomodada em seu sono injusto”. Não recuaremos.  
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